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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus manejado contra acórdão que denegou a 
ordem e manteve a prisão preventiva do paciente, acusado pelo 
crime de homicídio qualificado, fundamentada na gravidade 
concreta do delito, na necessidade de garantia da ordem pública 
e no fato de o réu ter permanecido foragido por período 
considerável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a 
manutenção da prisão preventiva se justifica pela gravidade 
concreta do delito e pela fuga do acusado do distrito da culpa; (ii) 
definir se é possível a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é cabível nos termos do art. 312 do CPP 
quando necessária para a garantia da ordem pública, 
considerando a gravidade concreta do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi e pela fuga 
prolongada do distrito da culpa.
4. O decreto de prisão preventiva fundamenta-se em elementos 
concretos que indicam a necessidade de custódia cautelar para 
assegurar a aplicação da lei penal, tendo em vista que o 
acusado permaneceu foragido por cerca de 10 anos.
5. A jurisprudência desta Corte entende que a fuga constitui 
fundamento idôneo para a decretação da prisão preventiva, não 
sendo possível alegar ausência de contemporaneidade enquanto 
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a custódia não tiver sido cumprida.
6. Não é viável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com a sua soltura.
IV. DISPOSITIVO 
7. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus manejado contra acórdão que denegou a 
ordem e manteve a prisão preventiva do paciente, acusado pelo 
crime de homicídio qualificado, fundamentada na gravidade 
concreta do delito, na necessidade de garantia da ordem pública 
e no fato de o réu ter permanecido foragido por período 
considerável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a 
manutenção da prisão preventiva se justifica pela gravidade 
concreta do delito e pela fuga do acusado do distrito da culpa; (ii) 
definir se é possível a substituição da prisão preventiva por 
medidas cautelares alternativas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é cabível nos termos do art. 312 do CPP 
quando necessária para a garantia da ordem pública, 
considerando a gravidade concreta do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi e pela fuga 
prolongada do distrito da culpa.
4. O decreto de prisão preventiva fundamenta-se em elementos 
concretos que indicam a necessidade de custódia cautelar para 
assegurar a aplicação da lei penal, tendo em vista que o 
acusado permaneceu foragido por cerca de 10 anos.
5. A jurisprudência desta Corte entende que a fuga constitui 
fundamento idôneo para a decretação da prisão preventiva, não 
sendo possível alegar ausência de contemporaneidade enquanto 
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a custódia não tiver sido cumprida.
6. Não é viável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não 
estaria acautelada com a sua soltura.
IV. DISPOSITIVO 
7. Ordem denegada.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 

Documento eletrônico VDA44029806 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:47
Código de Controle do Documento: 089d0a8d-c6b3-4445-9041-45ed6da9e18f



somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

[...]

De início, destaco que o decisum a quo aborda suficientemente o 
motivo pelo qual nãodeva ser concedida ao paciente a benesse de 
aguardar em liberdade. O crime foi cometido com circunstâncias que 
ultrapassam a descrição nua do tipo penal, demonstrando 
planejamento prévio, destemor e confiança na impunidade.

Ademais, o paciente permaneceu em local ignoto desde que se evadiu 
do distrito da culpa há vários anos, motivo pelo qual o mandado de 
prisão não pode ser cumprido até o presente momento. Assim, o 
fundamento da fuga é considerado recente até sua prisão.

Portanto, sem razão a defesa, ao sustentar ausência de fatos 
contemporâneos, tendo emvista que, de acordo com as informações 
prestadas pelo juízo a quo, a prisão foi decretada em 2014, após 
recebimento da denúncia, mas apesar das diligências realizadas, o 
paciente não foiencontrado e, por isso, o processo foi suspenso nos 
termos do artigo 366 do CPP, com destaquepara o caso de que o 
mandado não foi cumprido pois o paciente encontra-se foragido [...] (e-
STJ 194/208)

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. 
Vejamos:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA E OFENSA AO ART. 226 DO CPP. INOVAÇÃO 
RECURSAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODO DE EXECUÇÃO DO DELITO. APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. ACUSADO QUE PERMANECEU FORAGIDO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. As questões relativas aos indícios de autoria e inobservância do art. 
226 do Código de Processo Penal não foram apreciadas pela decisão 
impugnada, o que impede a sua análise nesta sede, eis que 
configurada hipótese de inovação recursal.

2. Havendo prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
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3. No caso, a custódia preventiva está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, que indicam a necessidade 
de se resguardar a garantia da ordem pública e a aplicação da lei 
penal, pois a periculosidade social do recorrente está evidenciada no 
modus operandi do ato criminoso e na fuga do distrito da culpa após o 
delito.

4. Segundo delineado pelas instâncias ordinárias, indivíduos - dentre 
os quais o recorrente - teriam efetuado disparos de arma de fogo em 
desfavor das vítimas, em razão de rivalidade existente entre grupos 
criminosos. Além disso, o acusado teria se evadido do distrito da culpa 
após o cometimento do delito, permanecendo na condição de foragido 
por aproximadamente 1 ano.

5. Inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade 
do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 192.103/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA E 
FUGA DO DISTRITO DA CULPA. DESPROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, "[a] 
gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea 
para a decretação da custódia preventiva." (HC 212647 AgR, Relator 
Ministro André Mendonça, Segunda Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 
10/1/2023).

2. No caso, o decreto prisional apresentou fundamentação idônea à 
manutenção da custódia processual, ante a garantia da ordem pública, 
em razão da gravidade concreta do delito de homicídio qualificado, e 
aplicação da lei penal, uma vez que o paciente permaneceu foragido 
do distrito da culpa por 20 anos, em localidade muito distante da cena 
do crime. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 895.503/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. IDÔNEA. AGRAVANTE 
FORAGIDO. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
VISUALIZADA. SEM REGISTRO DE CUMPRIMENTO PRISIONAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.
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2. Conforme os autos, o agravante teve sua prisão preventiva 
decretada em 2022 por estar em local ignorado e não ter sido 
encontrado após várias tentativas para fins de citação, sendo 
classificado como foragido pelas instâncias ordinárias. Cumpre 
observar que ainda não há registro de cumprimento do decreto 
prisional. Desse modo, o comportamento do agravante demonstra o 
intento do agente de frustrar o direito do Estado de punir, justificando, 
assim, a custódia.

3. Do mesmo modo, não há como considerar a ausência de 
contemporaneidade diante do não cumprimento da custódia 
preventiva.

Ora, "a fuga constitui o fundamento do juízo de cautelaridade, em juízo 
prospectivo, razão pela qual a alegação de ausência de 
contemporaneidade não tem o condão de revogar a segregação 
provisória". (AgRg no RHC 133.180/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 24/8/2021).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 197.493/CE, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 
3/7/2024.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
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ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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